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PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 4077/2019
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2020
TIPO: MAIOR OFERTA

	JOSÉ ALFREDO MACHADO, Prefeito Municipal de Capela de Santana, RS, no uso de suas atribuições legais, torna público, para conhecimento dos interessados que às 11h e 00min do dia 17 de março de 2020, na sala de reuniões da Prefeitura Municipal, se reunirá a Comissão Permanente de Licitações com a finalidade de receber proposta para contratação de empresa para realização da        XVIII Feira do Peixe Artesanato, Indústria e Comércio , nos dia 03,04,05,06,07,08,09 e 10 de Abril de 2020, nas dependências do Centro Municipal de Eventos Octávio Francisco Bernardes. A presente licitação será do tipo MAIOR OFERTA consoante às condições estatuídas neste Edital, e será regida pela Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Municipal nº 1.998/2019, e como pela Lei n.º 8.666/93 e alterações, nos casos omissos, segundo descrição abaixo:

1. DO OBJETO:
1.1. É objeto da presente licitação a Contratação de Empresa Promotora de Eventos para realização da XVII Feira do Peixe, Artesanato, Indústria e Comércio, sendo que fica a empresa responsável pelas seguintes obrigações, a suas expensas:
a)Segurança;
b)Limpeza do Centro de Eventos;
c) Alimentação do pessoal de segurança e limpeza;
d) 10 ( dez) Shows com bandas;
e) 01(uma) pista de dança medindo 10m x20 m totalizando 200m²;
f) 01(um) camarim medindo 04m x 04 m em TS na cor branca, alumínio anodizado, spot (suporte) para iluminação e tomada 220 volts;
g) sonorização e iluminação do palco;
h) radio parque com 15(quinze) caixas de sons nos circuitos do evento;
i) 20( vinte) banheiros químicos, sendo 09 (nove) masculino, 09 (nove) femininos e 02(dois) para deficientes. Os banheiros químicos móveis mencionados deverão estar próximos ao dentro do espaço de realização do evento, sendo de fácil acesso e não deverão obstar o fluxo dos presentes durante a realização do evento;
j) PPCI (plano de proteção contra incêndio), incluindo o pavilhão da feira, bancas de exposição, pavilhão de shows, palco e pirâmides em geral;
k)  Material Gráfico de divulgação e do estacionamento da contratada; 
l) Site de divulgação;
m) CREA-ART e Laudo Técnico das Estruturas Montadas;
n) para divulgação do evento, propaganda de rua com carros de som, colocação de 02(duas) placas medindo 4x 2 metros no trevo de acesso ao Município, cartazes, folders, flayer, propagandas em jornais e rádios;
o) Parque de diversão; 
p) doação de 2.000 (dois) mil ingressos do parque de diversão para a rede municipal de ensino;
q) 50 (cinquenta) stands medindo 3m x 3m cada um. Os Stands deverão possuir carpetes, divisórias TS, na cor branca e alumínio anodizados, sendo que cada estande terá um suporte para iluminação, uma tomada 220 volts e testeira com o nome do expositor. Por fim os corredores deve possuir passadeiras na cor vermelha.
R)Pagamento de taxa ECAD para eventos.
S) Receita pela empresa contrata:
- Locação de espaço para 10 estandes medindo 5,00 m x5,00m cada, na praça de alimentação;
- Locação de espaço para 04 estantes medindo 5,00 mx 5,00m, cada na praça de alimentação.
- Locação de espaço para 78 estantes medindo 2,00 m x 2,00m cada, para dentro do ginasio com fins de industruias e comercio.
- Espaços fisicos ao ar Livre , dentro do centro Municipal de Eventos, com tamaho a ser definidos pela empresa contrata.(conforme Coqui).
Tudo conforme Lei Municipal nº 1.998/2019, que faz parte integrante do edital e vincula as partes, independentemente de transcrição.
1.2. A licitante será responsável por todas as despesas decorrentes da execução do objeto do certame, cujo objeto será adjudicado a licitante que ofertar o maior valor a Administração para exercer o direito de execução e exploração do objeto deste edital.
1.3. A licitante se beneficiária de 100% (cem por cento) das receitas provenientes da exploração do evento, quanto ao objeto descrito neste edital, previsto na Lei Municipal nº 1.998/2019, acerca da venda de espaço físico para expositores, venda de espaço e ou exploração de parques de diversão e vendas e ou locações de demais produtos correlatados ao objeto do presente edital;
1.4. Não será devido por parte da Contratante qualquer pagamento de contrapartida;


2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS
	2.1. Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 6 deste edital, deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes distintos, lacrados de forma que não possam ser abertos sem que a sua forma original fique danificada, não transparentes, identificados, respectivamente, como de n° 1 e n° 2, com a seguinte inscrição:

AO MUNICÍPIO DE CAPELA DE SANTANA 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2020
ENVELOPE N.º 01 - PROPOSTA
PROPONENTE (RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE)

AO MUNICÍPIO DE CAPELA DE SANTANA
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2020
ENVELOPE N.º 02 - DOCUMENTAÇÃO
PROPONENTE (RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE)

2.2. Cada envelope deverá conter a documentação e as informações necessárias ao processamento e julgamento regular da presente licitação, pertinentes às fases de habilitação e proposta, observando, respectivamente, as determinações constantes nos itens 3 e 4 do presente edital.
2.3. Proposta financeira deverá ser rubricadas em todas as páginas e assinada na última, pelo representante legal da empresa, mencionando o preço unitário e total de cada item objeto desta licitação, onde deverão estar incluídos todos os custos, bem como Despesas Indiretas (impostos, taxas, contribuições sociais, lucro, etc.), bem como a descrição detalhada do objeto da proposta. 

3.  DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada.
3.1.1. A identificação será realizada, através da apresentação de documento de identidade (RG, Carteira de Habilitação ou carteira profissional).
3.2. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.1 DEVERÁ SER APRESENTADA FORA DOS ENVELOPES.
3.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma:
a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá apresentar:
a.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado;
a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de sociedade por ações;
a.3) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de sociedade civil;
a.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País;
a.5) registro comercial, se empresa individual.
a.6) Declaração que a empresa atende aos requisitos do edital.
b) se representada por procurador, deverá apresentar:
b.1) Cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado;
b.2) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida, em que constem os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou
b.3) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame. 
b.4) Declaração que a empresa atende aos requisitos do edital.
Observação 1: Em ambos os casos (b.2 e b.3), o instrumento de mandato deverá estar acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa.
Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.
3.4. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatório a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação.
3.5. Os documentos de credenciamento são indispensáveis para a participação no certame, estando dispensadas as licitantes que não puderem se fazer presente, apenas dos documentos do representante legal para ofertar lances, devendo os demais documentos de credenciamento estarem fora dos envelopes de habilitação e de proposta.
3.6. Encerrado o prazo para entrega dos documentos de credenciamento e os envelopes de proposta e habilitação, não será permitida a inclusão ou retirada de documentos, salvo o disposto no art. 48, §3º da Lei 8.666/93.

4- MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E COOPERATIVAS

4.1 A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados no subitem 3.2 e item VI – Critério de Desempate deste edital, deverão apresentar, fora do envelope de habilitação a declaração firmada por contador ou técnico em contabilidade, devidamente inscrito no Conselho Regional de Contabilidade, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte. 
4.2 A microempresa e a empresa de pequeno porte que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista, previstos nos subitens 6.1.6 a 6.1.10 deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em cinco dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame. 
4.3 O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa e a empresa de pequeno porte da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 
4.4 O prazo de que trata o item 4.2 poderá ser prorrogado por uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 
4.5  A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 4.2, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas no item 11.
4.6 Consideram-se microempresas e empresas de pequeno porte, conforme art. 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006.

5. DA PROPOSTA DE PREÇO

5.1 - A proposta deverá ser entregue em folha timbrada da empresa, ou, em folha A4 que tenha todos os dados cadastrais da empresa, como: Razão Social, CNPJ, endereço completo, telefone, e-mail para contato, agência e conta corrente para depósito no caso da empresa ser vencedora do certame.
OBS: Não serão aceitas propostas em folhas com timbre do município.
5.2. A proposta deverá ser apresentada em folhas sequenciais, rubricadas e datilografadas ou digitas, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, ser redigida em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, e deverá conter:
a) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias;
b) razão social da empresa e todos os dados constantes no item 5.1.
c) descrição completa do objeto proposto;
d) preço unitário líquido ofertado;
e) Somente serão aceitas propostas com preços iguais ou superiores ao preço ao valor de R$ 2125,00 (Dois mil e cento e vinte e cinco reais).
f) No envelope da proposta deverá conter apenas uma proposta assinada.
Observação: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação.

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1. Esta licitação é do TIPO MAIOR OFERTA e o julgamento será realizado pela pregoeira e sua equipe de apoio, levando em consideração a maior oferta de preços.
6.2. A licitante será responsável por todas as despesas decorrentes da execução do objeto do presente instrumento, cujo objeto será adjudicado a licitante que ofertar o maior valor a Administração para exercer o direito de execução e exploração do objeto deste edital.
6.3. A licitante se beneficiária em 100% (cem por cento) dos lucros da exploração do objeto deste edital, não sendo devido por parte da Contratante qualquer pagamento. 
6.4. Os valores iniciais das propostas não poderão ser inferiores a R$ 2.125,00 (Dois mil e cento e vinte e cinco reais);
6.5. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da oferta de valor mais alto e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) inferiores àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a proclamação da vencedora.
6.6. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão as autoras das melhores propostas válidas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas e válidas conforme item 5.1, letra “e”.
6.7. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores, serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e crescentes, a partir da autora da proposta classificada de maior preço, e os demais, em ordem crescente de valor, até a proclamação da vencedora da melhor oferta.
6.8. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.
6.9. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, obedecida à ordem prevista nos itens 6.3 e 6.4.
6.10. É vedada a oferta de lance com vista ao empate, com valores de lances não inferiores a R$ 200,00 (duzentos reais).
6.11. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades constantes no item 11 deste edital.
6.12. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pela pregoeira, implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação das propostas.
6.13. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de maior valor ofertado para a contratação, podendo a pregoeira negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor na oferta.
6.14. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pela pregoeira, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.
6.15. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o maior preço apresentado, a pregoeira verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais alto, comparando-a com os valores consignados no termo de referência e preço mínimo admitido, decidindo motivadamente a respeito.
6.16. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços (ofertas) propostos e aceitáveis. Será declarada vencedora a licitante que ofertar o maior preço, desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital. 
6.17. Serão desclassificadas as propostas que:
a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;
b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas;
c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do item 5;
d) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços inferiores ao mínimo da oferta inicial.
e) conter modalidade e/ou numeração diversa do presente edital no envelope da proposta ou na folha da proposta.
f) não estiver assinada.
g) conter no envelope mais de uma proposta com valores alternativos, mesmo que alguma delas não esteja assinada, ou, ambas estiverem assinada.
h) ao final da rodada de lances, se verificarem inferiores ao preço mínimo admitido.
Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.
6.18. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.
6.19. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, § 2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada como critério do desempate, a preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao subitem 4 deste edital.
6.18. Entendem-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam inferior em até 5 % (cinco por cento) à proposta de maior valor.
6.19. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:
a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da proposta de maior valor será convocada para apresentar, no prazo de 05 (cinco) minutos nova proposta, superior àquela considerada, até então, de maior preço, situação em que será declarada vencedora do certame;
b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, superior à de maior preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do subitem 7.16 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item.
6.20. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do item 6.16 deste Edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de maior valor.
6.21. O disposto nos itens 6.16 a 6.18, deste Edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de maior valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, ou ainda, não se fizer presente no momento da sessão pública. 
6.22. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos.
6.23. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto ser esclarecidas previamente junto ao setor de licitações deste Município, conforme subitem 14 deste edital.
6.24. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas no mesmo ato, os licitantes presentes.

7. HABILITAÇÃO
7.1. Para a habilitação do licitante será verificada mediante apresentação dos seguintes documentos:
a.1) registro comercial,no caso de empresa individual;
a.2) em se tratando de sociedades comerciais, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com sua consolidação ou posteriores alterações, devidamente registradas na Junta Comercial; no caso de sociedades por ações, acompanhamento de documentos de eleição de seus administradores; no caso de sociedades civis, inscrição no ato constitutivo, acompanha de prova de diretoria em exercício;
a.3) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
b) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa jurídica (CNPJ);
c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, consistente na apresentação de Certidão Negativa de Débitos expedida pela Secretaria da Receita Federal e da Certidão Negativa de Dívida Ativa para com a União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;
d) certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal da jurisdição fiscal do estabelecimento licitante;
e) certidão que prove a regularidade relativa a Seguridade Social (INSS)  e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
f.1) declaração sob as penas da lei, de que inexistem fatos impeditivos da sua habitação; 
f.2) declaração sob pena as penas da lei, que ateste o cumprimento de disposto no inciso XXXIII do art.7º da Constituição Federal; 
g) Certidão negativa de falência ou concordata expedida nos últimos 30 dias pela Comarca do distribuidor da sede da pessoa jurídica. Entende-se como sede da Pessoa Jurídica a matriz do estabelecimento;
h) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão  Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em vigor (Lei Federal 12.440/2011);
i) alvará de funcionamento em nome da empresa participante do certame;
j.1) certidão de Pessoa Jurídica fornecida pelo CREA-RS ou CAU-RS que comprove a aptidão da empresa para a execução de serviços integrantes afins com esta requisição. Deverá estar indicado na mesma certidão os responsáveis técnicos da empresa.
Em caso de não possuir registro no CREA ou CAU do Rio Grande do Sul, deverá providenciar o visto junto a entidade até a data de abertura do certame;
j.2) certidão do(s) responsável(eis) Técnico(s) (indicado na certidão acima) Engenheiro Civil ou Mecânico e Engenheiro Eletricista no credenciamento junto ao CREA-RS ou CAU-RS, com comprovação de possuí-las no Quadro Social; Em caso de apresentar contrato de prestação de serviço este deverá ter firma reconhecida em cartório;
j.3) atestado de Capacidade Técnica em nome de licitante e de seu responsável emitente competente, comprovando aptidão para o desempenho  de atividade compatível e pertinente licitação. Deverá estar acompanhado da certidão de acervo técnico - CAT;
j.4) Declaração do responsável técnico da licitante de que possui pleno conhecimento do objeto, das condições e das peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos.
j.5) declaração de idoniedade.
k) certificado de Cadastro dos Prestadores de Serviço Turísticos-CADASTUR, como Empresa Prestadora de Infraestrutura de Apoio para Eventos, nos termos do art.30, da Lei Federal n.º 11.771/2008, regulamentada pelo Decreto Federal n.º7.381/2010 e pela Portaria MTUR n.º130/2011;
l.1) balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, do último  exercício social já exigível apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação econômica e financeira da empresa, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, assinados por contador habilitado, devidamente registrado na Junta Comercial, acompanhado dos termos de abertura e encerramento;
A comprovação da boa situação financeira será baseada no cálculo (que deverá ser apresentado pela licitante, assinado pelo seu contador) dos índices de Liquidez Corrente (LC), Liquidez Geral (LG) e Solvência Geral (SG), demonstrados a seguir, sendo que, serão julgadas inabilitadas as licitantes que apresentarem resultado da Liquidez Corrente, Liquidez Geral e Solvência Geral igual ou menor do que 1,00 (um).

LC= Ativo Circulante
        ______________
        Passivo Circulante

LG= Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
        _____________________________________
        Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG=                         Ativo Total 
       _____________________________________
        Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

l.2) comprovação de patrimônio líquido  equivalente a no mínimo 10% do valor total estimado para a licitação. As proponentes deverão comprovar a situação do Patrimônio Líquido através do Balanço Patrimonial;
m.1) certidão de Registro da licitante e do(s) Responsável(is) Técnico(s) indicados no Conselho Regional de Administração - CRA, dentro de seu prazo de validade;
m.2) comprovação de vínculo do(s) Responsável(is) Técnico(s) no CRA com a licitante através de Contrato Social em se tratando de sócio da   empresa; no caso de empregado mediante apresentação de Carteira de Trabalho e Providência social (CTPS) ou ainda contrato de prestação de serviços com firma reconhecida em cartório;
n.1) comprovação de vínculo entre a empresa participante e um Técnico de Segurança do Trabalho, seja por registro em CTPS, seja por contrato de prestação de serviços com firma reconhecida em cartório;
n.2) apresentar certificado NR10 (Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade) e NR35 (Trabalhos em Altura) dos funcionários que realizarão a montagem/instalação das estruturas.
Especificações da Instalação e Segurança dos Trabalhadores:
A montagem e a desmontagem deverão ser realizadas por equipe especializada com material se segurança e equipamento adequado, integrante dos critérios e Normas de lei vigentes.
A licitante e sua Equipe de Trabalho deverão estar habilitadas a todas as  medidas de prevenção quanto a saúde e integridade de trabalhador, conforme Normas Regulamentadoras PCMSC, PPRA e LTCAT, podendo ser exigida a sua comprovação a qualquer momento.
· No caso de certidões sem data de validade expressa, será considerado o prazo de 02(dois) meses a contar da data de emissão.

4.2. Os documentos constantes do item 4.1 poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada por tabelião ou por funcionário do Município. Os documentos emitidos em meio eletrônico, com uso de certificação digital, serão tidos como originais, estando sua validade condicionada à verificação de autenticidade pela administração.

8. DA ADJUDICAÇÃO 

8.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que ofertar o maior preço será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.
9.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, a Comissão de Pregoeiros inabilitará a licitante, e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.
9.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará a vencedora e, a seguir, proporcionará aos licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recorrer por parte da licitante.

8.  RECURSOS:
8.1. Tendo o licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a intenção de recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso.
8.2. Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todas, vista imediata do processo junto ao Setor de Licitações.
8.3. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.
8.4. O recurso deverá ser protocolado no protocolo geral da Prefeitura Municipal e será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora.

10.  PRAZOS E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO:
10.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 3 (três) dias, convocará o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93.
10.2. A licitante após a assinatura do contrato terá o prazo de 02 (dois) dias úteis para efetuar o pagamento do valor ofertado, a ser depositado na conta bancária especifica da Comissão de Organização da XVII Feira do Peixe, a ser apresentada pela Administração no ato da assinatura do Contrato.  
10.3. O prazo de que trata o item 10.1 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que seja feito pedido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
10.4. Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, ou então, revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa no valor correspondente a 5 (cinco) vezes o valor da proposta.
10.5. A contratada deverá até 10 (dez) dias antes da abertura e início da XVII Feira do Peixe ter toda a estrutura instalada e ter promovido todas as exigências legais para fim de objetivar o início e ocorrência do evento, bem como também, para haver tempo hábil para os interessados na aquisição dos espaços e estandes se instalarem. 
10.6. Até o quinto dia útil do término da XVII Feira do Peixe deverá a contratada dar início a retirada de todas as estruturas instaladas, bem como também promover a limpeza da área de sua responsabilidade. 

11.   PENALIDADES:
11.1. Ocorrendo inadimplemento de quaisquer das obrigações assumidas pelo contratado, ficará o mesmo sujeito à multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, mais a sujeição a uma das penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93.
11.2. Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, a CONTRATADA sujeitar-se-á às sanções de advertência, multa, suspensão temporária de licitar com a Administração Pública Municipal, direta e indireta, e declaração de idoneidade, sendo que as sanções de suspensão e declaração de inidoneidade poderão ser cumuladas com multa, sem prejuízo da rescisão contratual ou cancelamento de registro.
11.3. Ao CONTRATADO, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as seguintes penalidades:
 a) Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 05 dias, após o qual será considerado inexecução contratual.
 b) Multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a administração pelo prazo de 01 (um) ano.
 c) Multa de 10% (dez) por cento no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos.
d) Demais sanções e procedimentos previstos no art. 87 da Lei nº 8.666/93.
 11.4. As multas serão calculadas sobre o total não adimplido do contrato.

12.  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

12.1. Não haverá qualquer pagamento por parte da contratante, sendo qualquer despesa ou custo por conta da contratada.
12. 2. Em não havendo qualquer desembolso por parte da contratante, desnecessário se faz no presente edital a dotação orçamentária. 

13.  IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 
13.1. A impugnação ao edital será feita na forma do artigo 41 da Lei nº 8.666/93, observando-se as seguintes normas:
a) O pedido de impugnação ao edital poderá ser feito por qualquer cidadão, devendo ser protocolado até 5 (cinco) dias úteis antes da data marcada para o recebimento dos envelopes.
b) Os licitantes poderão impugnar o edital até o 2º (segundo) dia útil anterior a data marcada para o recebimento dos envelopes.
c) Os pedidos de impugnação ao edital serão protocolados dirigidos à Comissão de Licitações, pessoalmente por representante da empresa, no setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Capela de Santana de segunda à sexta-feira das 07hs30min as 13hs30min.
d) Não serão recebidos como impugnação ao edital os requerimentos apresentados fora do prazo ou enviados por e-mail, fax, correio ou qualquer outro meio além do previsto na alínea anterior.

14.  DISPOSIÇÕES GERAIS:
14.1 Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Munícipio de Capela de Santana, setor de licitações, sito na Avenida Coronel Orestes Lucas, nº 2335, pelo telefone/fax (051) 3698-1155 ou E-mail compras@capeladesantana.rs.gov.br, no horário compreendido das 07hs30min às 13hs30min, preferencialmente, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada para recebimento dos envelopes.
14.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, Setor de Licitações.
14.3. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente ao ora fixado.
14.4. Para agilizar os trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o seu endereço, e-mail e os números de fax e telefone.
14.5. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666-93, sobre o valor inicial contratado.
14.6. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela pregoeira.
14.7. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8.666-93).
14.8. Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante:
Anexo I – Minuta de Contrato
Anexo II - Modelo de Declaração que não emprega menor
Anexo III– Modelo de credenciamento
Anexo IV – Modelo Declaração de enquadramento como beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006
Anexo V– Modelo de Declaração que atende aos requisitos do edital
Anexo VI – Modelo de Declaração de inexistência de vínculo.
Anexo VII – Declaraçao de Idoniedade.
Anexo VIII – Modelo de Proposta.

14.9. Os casos omissos serão dirimidos na forma da Lei federal nº 8.666/93.

14.10. Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, o foro competente, é o da Comarca de PORTÃO, excluído qualquer outro.



					Capela de Santana, 03 de março de 2020.



___________________________
José Alfredo Machado
Prefeito Municipal
































ANEXO I
MINUTA DE CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA XVII FEIRA DO PEIXE

CONTRATO N.  xx /2020


Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CAPELA DE SANTANA (RS), pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Coronel Orestes Lucas, nº 2335, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 2335, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. JOSÉ ALFREDO MACHADO, neste ato denominado CONTRATANTE, e	(inserir  nome  da  empresa),  inscrita  no  CNPJ/MF  sob   n.º 	,   com sede na	, município de 	CEP	,   neste ato representada  por  seu  representante legal,Sr(a).	____,  portador  do CPFnº	__e  RG nº___________,doravante  denominado  CONTRATADO,  tendo  em vista a homologação do Pregão Presencial nº 06./2020, e Processo Administrativo nº 4077/2019 e de conformidade com a Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Municipal nº 1.998/2019, e como pela Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores, firmam o presente contrato, mediante o estabelecimento das seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente contrato vincula-se ao EDITAL PREGÃO PRESENCIAL nº 06/2020 e seus anexos e tem como objeto o fornecimento pela CONTRATADA e prestação de serviço pela CONTRATANTE conforme especificações, quantidades e valores abaixo descritos.
Contratação de empresa promotora de eventos para realizara XVII feira do Peixe, sendo que fica a empresa responsável pelas seguintes despesas:


a)Segurança;
b)Limpeza do Centro de Eventos;
c) Alimentação do pessoal de segurança e limpeza;
d) 10(dez) Shows com bandas;
e) 01(uma) pista de dança medindo 10m x20 m totalizando 200m²;
f) 01(um) camarim medindo 04m x 04 m em TS na cor branca, alumínio anodizado, spot (suporte) para iluminação e tomada 220 volts;
g) sonorização e iluminação do palco;
h) radio parque com 15(quinze) caixas de sons nos circuitos do evento;
i) 20(vinte) banheiros químicos, sendo 09(nove) masculino, 09(nove) femininos e 02(dois) para deficientes. Os banheiros químicos móveis mencionados deverão estar próximos ao dentro do espaço de realização do evento, sendo de fácil acesso e não deverão obstar o fluxo dos presentes durante a realização do evento;
j) PPCI (plano de proteção contra incêndio), incluindo o pavilhão da feira, bancas de exposição, pavilhão de shows, palco e pirâmides em geral;
k)  Material Gráfico de divulgação e do estacionamento da contratada; 
l) Site de divulgação
m) CREA-ART e Laudo Técnico das Estruturas Montadas;
n) para divulgação do evento, propaganda de rua com carros de som, colocação de 02(duas) placas medindo 4x 2 metros no trevo de acesso ao Município, cartazes, folders, flayer, propagandas em jornais e rádios;
o) Parque de diversão; 
p) doação de 2.000 (dois) mil ingressos do parque de diversão para a rede municipal de ensino;
o) 50 (cinquenta) stands medindo 3m x 3m cada um. Os Stands deverão possuir carpetes, divisórias TS, na cor branca e alumínio anodizados, sendo que cada estand terá um suporte para iluminação, uma tomada 220 volts e testeira com o nome do expositor. Por fim os corredores deve possuir passadeiras na cor vermelha.
r)Pagamento de taxa ECAD para eventos.
S) Receita pela empresa contrata:
- Locação de espaço para 10 estandes medindo 5,00 m x5,00m cada, na praça de alimentação;
- Locação de espaço para 04 estantes medindo 5,00 mx 5,00m, cada na praça de alimentação.
- Locação de espaço para 78 estantes medindo 2,00 m x 2,00m cada, para dentro do ginasio com fins de industruias e comercio.
- Espaços fisicos ao ar Livre , dentro do centro Municipal de Eventos, com tamaho a ser definidos pela empresa contrata.(conforme Coqui).
Tudo conforme Lei Municipal nº 1.998/2019, que faz parte integrante do edital e vincula as partes, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – Os serviços relacionados na cláusula primeira totalizam para este instrumento o valor de R$ (reais), que serão pagos pelo CONTRATADO no prazo de 02 (dois) dias após assinatura deste contrato, a ser depositado na conta bancária especifica da Comissão de Organização da XVII Feira do Peixe, no Banco Banrisul  Agência 0547, Conta nº 04.010517.0-1 
§ 1º O CONTRATADO será responsável por todas as obrigações sociais de proteção de seus profissionais, bem como todas as despesas necessárias para a execução dos serviços contratados, incluindo despesas de com deslocamentos, estadia, alimentação, salários, encargos sociais, previdenciários, comerciais, trabalhistas,  equipamentos  de  proteção  individual  e  quaisquer  outros  que  se  fizerem  necessários    ao cumprimento   das   obrigações   decorrentes   da   execução   dos   serviços,   isentando   integralmente      a CONTRATANTE.
§ 2º Fica expressamente estabelecido que no preço acima estão incluídos todos os custos diretos e indiretos requeridos para a execução do objeto especificado na cláusula primeira deste instrumento, constituindo-se na única remuneração devida pela contratada face a contratante, e não sendo devida pela contratante qualquer forma de contraprestação pela execução e exploração do objeto da licitação pela contratada. 

CLÁUSULA TERCEIRA – A prestação dos serviços será realizada nos termos do edital de licitação.
Parágrafo Único. A Comissão de Organização da XVII Feira do Peixe, com auxilio da Secretaria de Coordenação e Planejamento,Sr. Henrique Meine, será responsável pela fiscalização do contrato. 
CLÁUSULA QUARTA – O serviço será prestado antes e até o final da feira, que acontecerá dos dias 03 a 10 de abril de 2020.
Parágrafo Primeiro. Nas 12hs que antecedem o inicio da XVII Feira do Peixe, Cultura e Artesanato a contratada deverá ter concluída as instalações/montagens das estruturas físicas e ter disponível toda a documentação quanto à regularização do evento perante os órgãos competentes.  
[bookmark: _GoBack]Parágrafo Segundo. Fica a contratada obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA QUINTA - Em caso de inadimplemento de qualquer cláusula do presente contrato, o CONTRATADO estará sujeito ao pagamento de multa no valor de 10% do valor do presente contrato.
Parágrafo Único. A multa poderá ser aplicada reiterada e cumulativamente, sempre que houver causa, independentemente de quaisquer outras cominações cabíveis.

CLÁUSULA SEXTA - O presente instrumento terá vigência até o final da feira, contados da data em que for firmado, e encerrando-se com a entrega dos serviços prestados  na cláusula primeira, rescindido automaticamente sem que haja necessidade de aviso, notificação judicial ou extrajudicial, podendo, entretanto, ser prorrogado e aditivado mediante termo aditivo com a concordância de ambas as partes.
CLÁUSULA SETIMA - Caberá rescisão do presente instrumento, sem que assista direito ao  CONTRATADO de indenização de qualquer espécie quando:
I - Não cumprir as obrigações assumidas no presente instrumento, tendo a parte inadimplente o prazo de 05 (cinco) dias para alegar o que entender de direito;
II - A parte contratada transferir o presente contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE;
III - Ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas nos artigos 77 a 80 da Lei Federal n.º8.666/93;
IV - Quando decorrido o prazo de vigência do presente contrato;
CLÁUSULA OITAVA - O presente contrato está vinculado ao Edital Pregão Presencial nº 06/2020, a proposta do licitante vencedor e à Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Municipal nº 1.998/2019, e como pela Lei n.º 8.666/93e suas alterações, mesmo nos casos omissos.
CLÁUSULA NONA – Fica eleito o foro da comarca de Portão (RS), como competente para solucionar eventuais pendências decorrentes do presente contrato, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.
E por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito e declaram conhecer todas as cláusulas contratadas.


                                                 Capela de Santana,	de	de 2020.






                       
                                            José Alfredo Machado
                                    Prefeito Municipal






                                                         Contratado                                   

	 










ANEXO II


MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR

Ref: Edital de Pregão Presencial Nº06/2020.

................................................................, inscrito no CNPJ/MF nº ......................................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) .........................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ............................................ e do CPF nº ............................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 anos.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.


(local),........de.........................................de ..........





________________________
Assinatura representante legal
















ANEXO III

MODELO DE CREDENCIAMENTO

Ref: Edital de Pregão Presencial Nº 06/2020


Através do presente, credenciamos o Sr. ................................., portador da cédula de identidade nº ............................... e do CPF nº .........................., a participar da licitação instaurada pelo Município de São Miguel das Missões, na modalidade de Pregão, sob o Nº 06/2020, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa (Razão Social da empresa), CNPJ/MF nº ..........................., bem como formular propostas e participar de todos os demais atos inerentes ao certame.

(local),........de.........................................de .........





________________________
Assinatura do representante legal da empresa
(Com firma reconhecida)



















ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIÁRIA DA LEI COMPLEMENTAR Nº. 123/2006

Ref: Edital de Pregão Presencial Nº 06/2020

_______________________________________________________________, inscrita no CNPJ no _________________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. (a.) __________________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº __________________ e do CPF nº _______________________________, e do seu contador, o (a) Sr. (a)____________________________________, portador do CRC nº ____________________, DECLARA, para fins de participação na Pregão Presencial Nº 06/2020, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é beneficiária da Lei Complementar no 123, de 14/12/2006.
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4o do artigo 3o da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

___________________________________
(data)

__________________________________________________
(representante legal)

__________________________________________________
(contador)

Obs: Esta declaração deverá ser entregue, após a abertura da Sessão, antes e separadamente dos envelopes (Documentação e Proposta) exigidos nesta licitação, pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto Lei Complementar no 123/2006.












ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS DO EDITAL

Ref: Edital de Pregão Presencial Nº 06/2020
A empresa ..........(nome da empresa), inscrita no CNPJ/MF Nº ........(n° do CNPJ), sediada em (endereço completo), por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)........... (nome do representante), portador(a) da Carteira de Identidade n°....... (n° da CI) e do CPF n° ............(n° do CPF), DECLARA, sob as penas da Lei que cumpre todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital do Pregão Presencial Nº 06/2020, quanto às condições de qualificação jurídica, de Regularidade fiscal, e econômico-financeira, bem como de que está ciente e concorda com o disposto no Edital em referência;




___________________________________
(Local e Data)





____________________________________
Representante Legal



(Nome e assinatura do representante legal e carimbo de CNPJ da empresa)















ANEXO VI



MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO


Ref: Edital de Pregão Presencial Nº 06/2020



Empresa.........................., CNPJ nº........................., situada na Rua .............................................., nº............., na cidade de ............................, neste ato representado por seu(sua) titular Sr.(a).................................., (nacionalidade), (estado civil), portador da Carteira de Identidade Civil RS nº................................, CPF nº....................., declara que não possui em seu quadro societário, servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista e nem ao disposto no Art. 9º da Lei 8.666/93.




----------------------------,-----------de---------------------de .................
Local, dia e mês




















Anexo VIII

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE



Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório numero 4077/2019, sob a modalidade de Pregão Presencial, instaurado por este Município, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.


__________________, em _____/____________/2020.














Carimbo do CNPJ



______________________________________________________
NOME DO REPRESENTANTE






                                                       Anexo VIII   

PROCESSO LICITATÓRIO Nº4077/2019
PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2020
PROPOSTA COMERCIAL

(de preferência em papel timbrado da Proponente –  juntamente com esta proposta assinada.)

Nome da Empresa:
CNPJ:
Inscrição Estadual:
Endereço Completo:
CEP: 				Cidade:				Fone: (      )

Apresentamos nossa proposta da presente licitação a Contratação de Empresa Promotora de Eventos para realização da XVII Feira do Peixe, Artesanato, Indústria e Comércio, que obedecerão as características gerais e individuais constantes neste edital, devidamente integrados, em conformidade com o estabelecido no Edital de Pregão Presencial nº 06/2020 – Processo Licitatório nº4077/2019, acatando todas as estipulações consignadas no edital, conforme abaixo:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS/MATERIAIS

	1. 
	Contratação de empresa promotora de eventos para realizar a XVII feira do Peixe, dia 03 á 09 de Abril de 2020.
DESPESAS PELA EMPRESA CONTRATADA:
a)Segurança;
b)Limpeza do Centro de Eventos;
c) Alimentação do pessoal de segurança e limpeza;
d) 10 Shows com bandas;
e) 01(uma) pista de dança medindo 10m x20 m totalizando 200m²;
f) 01(um) camarim medindo 4m x 4m em TS na cor branca, alumínio anodizado, spot (suporte) para iluminação e tomada 220 volts;
g) sonorização e iluminação do palco;
h) radio parque com no mínimo 15(quinze) caixas de sons nos circuitos do evento;
i)20 banheiros químicos, sendo 09 masculino, 09 femininos e 02 para deficientes. Os banheiros químicos móveis mencionados deverão estar próximos ou dentro do espaço de realização do evento, sendo de fácil acesso e não deverão obstar o fluxo dos presentes durante a realização do evento;
j) PPCI (plano de proteção contra incêndio), incluindo o pavilhão da feira, bancas de exposição, pavilhão de shows, palco e pirâmides em geral;
k)  Material Gráfico de divulgação e do estacionamento da contratada;
l) CREA-ART e Laudo Técnico das Estruturas Montadas;
m) Site de divulgação;
n) para divulgação do evento, propaganda de rua com carros de som, colocação de 02(duas) placas medindo 4x 2 metros no trevo de acesso ao Município, cartazes, folders, flayer, propagandas em jornais e rádios;
o) Parque de diversão;
p) doação de 2.000 (dois) mil ingressos do parque de diversão para a rede municipal de ensino;
o) 50 (cinquenta) estande medindo 3m x 3m cada um. Os estande deverão possuir carpetes, divisórias TS, na cor branca e alumínio anodizados, sendo que cada estande terá um suporte para iluminação, uma tomada 220 volts e testeira com o nome do expositor. Por fim os corredores devem possuir passadeiras na cor vermelha.


	
	Receita pela empresa contratada:
Locação de espaço para 10 estandes medindo 5,00mx5,00m cada, na praça de alimentação;
Locação de espaço para 04 estandes medindo 5,00x5,00 cada, na praça de alimentação;
Locação de espaço para 78 estandes medindo 2,00mx2,00m cada, para dentro do ginásio com fins de industrias e comércios;
Espaços físicos ao ar livre, dentro do Centro Municipal de Eventos, com tamanho a ser definido a ser definido pela empresa contratada, conforme croqui em anexo. 


	
	Valor ofertado por empresa para realização da XVII Feira do Peixe 2020, com base nas despesas e receitas acima: R$____________

	

Local e Data


___________________________
Assinatura/Carimbo da empresa que forneceu o orçamento
	Validade da Proposta: 90 DIAS

Prazo de Entrega: IMEDIATO

Condições de Pagamento: Empenhado pelo Município
 



__________________,___ de____________ de 2020


_________________________________________________
Nome do sócio da empresa com CPF e email
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPELA DE SANTANA
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CEP 95745.000
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